
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DO  DES. OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0122708-11.2012.815.0011.
Origem : 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Hipercard Banco Multiplo S/A.
Advogado : Wilson Sales Belchior.               
Apelada : Rita de Cássia Cabral Farias.
Advogado : Francisco Pedro da Silva.

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  DANOS
MORAIS. INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM
ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
VEROSIMILHANÇA  DAS  ALEGAÇÕES  DA
AUTORA.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA PROVA
EM  FAVOR  DO  CONSUMIDOR.   DANO
MORAL  IN  RE  IPSA.  CONDUTA  ILÍCITA
CONFIGURADA.  DEVER  DE  INDENIZAR.
QUANTUM INDENIZATÓRIO.  VALOR
FIXADO  EM  OBEDIÊNCIA AOS  CRITÉRIOS
DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA.  DECISÃO  MANTIDA.
RECURSO DESPROVIDO.

- A instituição financeira, na posição de fornecedora e
com domínio integral sobre todos os dados relativos à
autora, poderia demonstrar seus argumentos de que a
cobrança era legal, ou seja,  que a consumidora não
havia pago a fatura. Todavia, não se desincumbiu de
tal tarefa, donde perfeitamente aplicável a inversão do
ônus probatório, máxime diante do indício de prova
documental apresentado pela consumidora. 

-  A  inclusão  indevida,  em  virtude  de  débito
comprovadamente inexistente, em órgão de proteção
ao crédito,  por si  só,  configura o dano moral  in re
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ipsa, eis que implica abalo da credibilidade perante os
credores.

-  O  valor  indenizatório  arbitrado  não  comporta
redução,  pois  fixado de  acordo com os critérios da
proporcionalidade e da razoabilidade.

Vistos,  relatados e discutidos os presentes autos,  ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.  

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  75/81)  interposta  por
Hipercard Banco Multiplo S/A, desafiando sentença prolatada pelo Juízo de
Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande nos autos da Ação
Declaratória de Débito c/c de Indenização por Danos Morais com Pedido
de Tutela Antecipada movida por Rita de Cássia Cabral Farias.

Argumentou  a  autora  que  possuía  um  cartão  de  crédito  da
recorrente,  cuja fatura com vencimento em 15.11.2011 era no valor de  R$
1.245,96  (um mil,  duzentos  e  quarenta  e  cinco  reais  e  noventa  e  seis
centavos). Apesar de paga regularmente, a instituição financeira inscreveu seu
nome no cadastro de maus pagadores. 

O  juízo  julgou  procedente  o  pedido  autoral,  nos  seguintes
termos:

“Por  tais  fundamentos,  JULGO  OS  PEDIDOS
INICIAS PROCEDENTES, para:
Declarar  a  inexistência/inexigibilidade  dos  débitos
de R$ 1.245,96 (um mil duzentos e quarenta e cinco
reais  e  noventa  e  seis  centavos)  e  respectivos
encargos  moratórios  objeto  da  presente  demanda,
para que produza todos os seus jurídicos efeitos.
Condenar  a  ré  a  pagar  a  autor  (sic),  a  título  de
indenização por danos morais, a quantia de 4.000,00
(quatro mil reais), devidamente corrigida pelo INPC,
a contar desta data, e acrescida de juros moratórios
de 1% a.m., a partir da citação.” (fls. 72/73)

Irresignada, a demandada interpôs Apelação Cível (fls. 75/81),
argumentando:  (i)  que  a  autora  não  provou  que  seu  nome  foi  inscrito  no
cadastro dos maus pagadores; (ii) que a dívida era devida e não havia sido
paga, motivo pelo qual sua conduta se deu por exercício regular do direito;
(iii) inexistência de dano moral por configurar mero dissabor; (iv)  quantum
indenizatório elevado.

Às fls.  87/89,  a  recorrente comprovou documentalmente que
cumpriu a sentença atacada, ou seja, zerou o débito pendente, apresentando
detalhamento da fatura da autora. 
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Devidamente  intimada,  a  autora  deixou  de  apresentar
contrarrazões (fls. 90v).

A Procuradoria de Justiça deixou de opinar sobre o mérito por
ausência de interesse público (fls. 94).

É o relatório. 

VOTO.

Primeiramente, cumpre registrar que os requisitos processuais
de  admissibilidade  recursal  foram plenamente observados no  apelo ora em
análise, motivo pelo qual deve-se analisar o mérito recursal.

Em primeiro lugar, não restam dúvidas da existência de dívida e
da cobrança indevida pela recorrente. O extrato de fls. 10 demonstra a fatura
do  cartão  de  crédito  em nome  da  autora.  O aviso  de  fls.  11  comprova  a
cobrança reiterada do referido valor, bem como serve como início de prova da
inscrição do nome da apelada no cadastro dos maus pagadores, ao afirmar:
“por esta razão, seus dados foram incluídos no SPC/SERASA/ACSP”.

Aliás,  não  há  nada  nos  autos  que  desqualifique  estas
informações.  Ora,  a  apelante,  em primeiro  lugar,  alegou  que  a  autora  não
comprovou a inscrição de sua dívida no cadastro de maus pagadores. Todavia,
o documento de fls. 11 se revela suficiente, sobretudo à míngua de qualquer
prova em contrário produzida pela recorrente. 

Por  outro  lado,  contraditoriamente,  informa a  recorrente  que
apenas agiu no exercício regular de seu direito, donde se conclui que entendia
devida a cobrança e a inscrição da autora no cadastro. 

A recorrente, na posição de fornecedora e com domínio integral
sobre todos os dados relativos à autora, poderia demonstrar seus argumentos
de que a cobrança era legal, ou seja, que a consumidora não havia pago a
fatura.  Todavia,  não  se  desincumbiu  de  tal  tarefa,  donde  perfeitamente
aplicável a inversão do ônus probatório, máxime diante do indício de prova
documental apresentado pela consumidora. 

Nesses termos, o ônus da prova passa a ser da promovida que,
na condição de superioridade e detentora de todas as informações relacionadas
ao  consumidor,  deveria  desconstituir  as  informações  da  autora,  cabendo
perfeitamente  a  aplicação do art.  6º,  inciso  VIII,  do  Código de  Defesa  do
Consumidor que reza:

“Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
VIII - a  facilitação  da  defesa  de  seus  direitos,
inclusive com a inversão do ônus da prova,  a seu
favor, no processo civil,  quando, a critério do juiz,
for  verossímil  a  alegação  ou  quando  for  ele
hipossuficiente,  segundo  as  regras  ordinárias  de
experiências;”
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Como se  pode  ver,  o  ordenamento  jurídico  pátrio  admite  a
inversão do ônus probatório exigindo,  em contrapartida,  que o consumidor
demonstre a verossimilhança das alegações e a prova da sua hipossuficiência,
o que está perfeitamente delineado nos autos. 

A respeito do tema, destaco o pensamento de Paulo de Tarso
Vieira Sanseverino, in verbis:

“Como, nas demandas que tenham por base o CDC,
o  objetivo  básico  é  a  proteção  ao  consumidor,
procura-se facilitar a sua atuação em juízo.  Apesar
disso, o consumidor não fica dispensado de produzir
provas em juízo. Pelo contrário, a regra continua a
mesma, ou seja, o consumidor como autor da ação
de  indenização,  deverá  comprovar  os  fatos
constitutivos do seu direito.
(...)
No Brasil,  o ônus probatório do consumidor não é
tão extenso, inclusive com possibilidade de inversão
do  ônus  da  prova  em  seu  favor,  conforme  será
analisado em seguida.  Deve ficar claro, porém, que
o ônus de comprovar a ocorrência dos danos e da
sua  relação  de  causalidade  com  determinado
produto ou serviço é do consumidor.  Em relação a
estes dois pressupostos da responsabilidade civil do
fornecedor  (dano  e  nexo  causal),  não  houve
alteração  da  norma  de  distribuição  do  encargo
probatório do art. 333 do CPC.” (Responsabilidade
civil no código de defesa do consumidor e a defesa
do  fornecedor.  São  Paulo:  Saraiva,  2002.  p.328)
(grifo nosso)

Tenho,  pois,  como  verossímeis  as  alegações  da  demandante
quanto à cobrança indevida e sua inscrição no cadastro de inadimplentes. 

Quanto ao dano moral,  o juízo de primeiro grau condenou a
instituição financeira recorrente em R$ 4.000,00 (quatro mil reais) por danos
morais,  tendo em vista  a  conduta  ilícita  praticada  em face da promovente.
Dessa  decisão,  no  entanto,  insurgiu-se  o  banco  apelante.  Na  sua  ótica,  a
situação sofrida pela autora não passou de mero aborrecimento, além de que o
valor  arbitrado  deve  ser  condizente  com  as  funções  pedagógicas  e
compensatórias,  evitando-se  o  enriquecimento  sem  causa.  Diante  disso,
requereu alternativamente a negativa de indenização ou a redução do montante
indenizatório  fixado,  levando-se  em  consideração  os  princípios  da
razoabilidade e proporcionalidade.

Ora,  como  se  sabe,  a  negativação  indevida, por  si  só,  é
suficiente para gerar o dever de indenizar por danos morais, eis que implica
abalo da credibilidade perante credores, sendo desnecessária a comprovação
do dano moral sofrido, o qual é presumido. É o chamado dano in re ipsa, ou
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seja, prescindível de outras provas.

Com efeito, sobre a mesma questão, já decidiu o egrégio STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  ÓRGÃO  DE
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. RESPONSABILIDADE
DA  RECORRENTE  RECONHECIDA  NO
ACÓRDÃO. MODIFICAÇÃO. DESCABIMENTO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. DANO MORAL IN RE IPSA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Apesar de rejeitados os embargos de declaração, a
matéria  em  exame  foi  suficientemente  enfrentada
pelo  Colegiado  de  origem,  que  sobre  ela  emitiu
pronunciamento de forma fundamentada, embora em
sentido  contrário  à  pretensão  da  recorrente,  pois
reconheceu  sua  responsabilidade  pela  inscrição
indevida. A revisão do julgado recorrido exigiria o
revolvimento das circunstâncias de fato pertinentes
ao caso, o que não se admite em recurso especial,
diante da aplicação da Súmula n. 7 desta Corte.
2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça no sentido de que "nos casos  de inclusão
indevida  do  nome  do  consumidor  no  cadastro  de
inadimplente o dano moral é presumido" (AgRg no
AREsp  286.444/MG,  Rel.  Ministro  Luis  Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em 6/8/2013, DJe
16/8/2013)  3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 727.829/SC, Rel. Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA,
julgado  em  03/12/2015,  DJe  14/12/2015)  (grifo
nosso)

Igualmente, os precedentes deste Tribunal:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  DANOS  MORAIS.
CADASTRO  DE  RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO.
NEGATIVAÇÃO INDEVIDA.  DANO MORAL IN
RE  IPSA.  MONTANTE  APLICADO  EM
DESACORDO  COM  A  RAZOABILIDADE.
SOPESAMENTO  ENTRE  FUNÇÃO
PEDAGÓGICA  DO  DANO  MORAL  E  A
VEDAÇÃO  AO  ENRIQUECIMENTO  SEM
CAUSA.  NECESSIDADE  DE  MAJORAÇÃO  DA
INDENIZAÇÃO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  MANUTENÇÃO  DO  VALOR
ARBITRADO  EM  PRIMEIRO  GRAU.
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PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. 
A  negativação  indevida  do  nome  do  apelado  no
cadastro de maus pagadores gera dano moral in re
ipsa, segundo entendimento do colendo STJ. Apesar
de não existir  um sistema de tarifação dos valores
das  indenizações  por  danos  morais,  nossa
jurisprudência  pátria vem decidindo no sentido  de
que  o  montante  indenizatório  deve  obedecer  as
peculiaridades do caso concreto, equilibrando-se, de
um  lado,  em  promover  o  caráter  pedagógico  da
medida e, de outro lado, evitar o enriquecimento sem
causa.  Considerando que  a causa  não é  de  difícil
elucidação, que tramitou na mesma Comarca onde o
patrono do apelante tem escritório profissional, deve
ser  mantido  o  valor  dos  honorários  advocatícios
fixado na sentença.” (TJPB; AC 001.2007.017.869-
2/001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.
Juiz Conv. Aluizio Bezerra Filho; DJPB 06/09/2013;
Pág. 13) 

“APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  C/C
OBRIGAÇÃO DE FAZER. RESPONSABILIDADE
CIVIL.  CHEQUE DEVOLVIDO POR FALTA DE
PROVISÃO.  QUITAÇÃO  DA  DÍVIDA  PELO
EMITENTE.  AUSÊNCIA DE  DEVOLUÇÃO  DO
CHEQUE PELO  CREDOR.  IMPOSSIBILIDADE
DE BAIXA DA RESTRIÇÃO. PREMANÊNCIA DA
RESTRIÇÃO.  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.
DEVER  DE  INDENIZAR.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  MANTIDO.  SENTENÇA
MANTIDA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
Deve o credor proceder na entrega do título quando
do seu pagamento. Estando o débito quitado, ainda
que  com  atraso,  descabe  a  manutenção  da
negativação  nos  cadastros  restritivo  de  crédito,
ensejando  tal  situação,  por  si  só,  danos  morais.”
(TJPB; AC 200.2009.038330-4/001; Quarta Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Wolfram  da
Cunha Ramos; DJPB 05/09/2013; Pág. 11) 

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE
INDÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS. SOLICITAÇÃO DE ENCERRAMENTO
DE  CONTA  CORRENTE.  COMPROVAÇÃO.
NEGATIVAÇÃO  INDEVIDA.  DEVER  DE
INDENIZAR.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM
ORGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
PEDIDO  JULGADO  PARCIAL  PROCEDENTE.
IRRESIGNAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO. 
Incontroverso  que  houve  a  falha  na  prestação  de
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serviços por parte do banco réu, posto que inscreveu
o nome do autor nos órgãos de proteção ao crédito
por dívida que não deveria existir, pois decorrente de
conta-corrente já encerrada pelo autor. Provada que
a  negativação  do  nome  do  autor  foi  indevida,
provado  está  o  dano  moral  deste  fato  decorrente,
tratando-se, pois, de dano in re ipsa. Precedentes do
STJ.  -  desprovimento  do  recurso.”  (TJPB;  AC
200.2010.023.645-0/001;  Primeira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos;
DJPB 04/09/2013; Pág. 10) 

Ao exame dos autos,  verifico que restou demonstrado que a
negativação se deu de forma indevida. Na verdade, como visto, a recorrente,
podendo, não trouxe qualquer prova de que a cobrança era devida.

Como é cediço, o valor dos danos morais deve ser arbitrado
com observância do princípio da razoabilidade, sendo apto a reparar o dano
causado ao ofendido e, ao mesmo tempo, servir de exemplo para inibição de
futuras  condutas  nocivas.  Além  disso,  a  verba  indenizatória  não  poderá
caracterizar enriquecimento do ofendido e o consequente empobrecimento do
ofensor,  de  forma  a  tornar  um  bom  negócio  o  sofrimento  produzido  por
ofensas.

Influenciada  pelo  instituto  norte-americano  denominado
“punitives  damages”,  a  doutrina  e  jurisprudência  pátria  tem  entendido  o
caráter pedagógico e disciplinador que a quantificação do dano moral, ao lado
de  sua  tradicional  finalidade  reparatória,  apresenta,  visando  a  coibir  a
reiteração da conduta lesiva observada em um caso concreto.

Segundo  ensinamentos  de  Yussef  Said  Cahali  "a
indenizabilidade do dano moral desempenha uma função tríplice: reparar,
punir, admoestar ou prevenir" (CAHALI, Yussef Said. Dano moral. 2. ed. São
Paulo: RT, 1998, p. 175).

Neste contexto, entendo que o valor de R$ 4.000,00  (quatro
mil  reais)  fixado  em primeira  instância  a  título  de  indenização  por  danos
morais é plenamente condizente com as circunstâncias fáticas,  a  gravidade
objetiva do dano e seu efeito lesivo. Como visto, o juízo  a quo observou os
critérios  de  proporcionalidade  e  razoabilidade,  sem  implicar  em
enriquecimento sem causa do beneficiário e atendendo, ainda, ao objetivo de
inibir o ofensor da prática de condutas futuras semelhantes. 

Desta feita, não vejo outro caminho a trilhar a não ser manter a
sentença de primeiro grau em todos os seus demais termos.

Isso  posto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO  pelos
fundamentos acima esposados. 

É COMO VOTO. 
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Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 03 de março de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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